
Prefeitura Municipal de Pedra Preta/MT
Gabinete da Prefeita

DECRETO N2 227, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024.

Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento Anual do exercício de 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e das que lhes foram conferidas na Lei Orçamentária n2 1.598 de 20 de 
dezembro de 2023 decreta:

CONSIDERANDO a Lei n2 1.754, de 21 de novembro de 2024.

Art. I2 Fica aberto no PPA/LDO e no orçamento vigente municipal um CRÉDITO 
SUPLEMENTAR, na dotação abaixo discriminada, no valor de até R$ 63.000,00 (Sessenta e três mil reais).

Secretaria: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Local: 011102 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Ficha: 676- 10.302.0005.2045.0000
Projeto de Atividade: MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO DA SAÚDE
Valor: 63.000,00
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
Fonte de Recursos: 1.621

Art. 22 Em consonância com o disposto na Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, art. 43, §12, 
III, para cobertura do crédito de que trata o art. I2 desta Lei, serão utilizados recursos provenientes da 
Anulação da Seguinte Dotação:

Secretaria: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Local: 011102FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Ficha: 678 - 10.302.0005.2045.0000
Projeto de Atividade: MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO DA SAÚDE
Valor: -63.000,00
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
Fonte de Recursos: 1.621

Art. 32 Fica alterado no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e 
Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício orçamentário vigente.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pedra Preta/MT, 21 de novembro de 2024.

IRACI FERRARA DE SOUZA 
Prefeita^-Municipal.
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11.3.3 . Impedimento de participar em licitação e de contratar com o órgão Municipal, pelo prazo de até 03 (três) anos, quando não se justificar a impo­
sição de penalidade mais grave;

11.3.4 . Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de qualquer ente da Federação, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.4 . A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casoS, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.5 . As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação, e não sendo recolhidas nesse prazo, além de 
nova penalização, serão descontadas dos créditos da empresa contratada ou cobradas administrativa ou judicialmente.

11.6 . As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente:

11.6.1 . A sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar à Administração;

11.6.2 . Não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos;

11.6.3 . As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis.

11.7 . O descumprimento da Ata de Registro de Preços e dos contratos decorrentes será apurado pelo gerenciador.

12. NULIDADE DA ATA

12.1. Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, esta Ata de Registro de Preços será anulada se ocorrer ilegalidade insanável em seu 
processamento ou nas fases que lhe deu origem, suspensa ou revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

12.1.1. Ao pronunciar a nulidade do processo licitatório, a autoridade competente indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, devendo res­
peitar o disposto no art. 21 da LINDB.

13. CASOS OMISSOS

13.1. As cláusulas desta Ata de Registro de Preços somam-se às obrigações das partes previstas no Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos, bem 
como aquelas previstas na minuta do contrato.

13.2. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021.

Pedra Preta MT, 19 de novembro de 2024.

AgUINÀlDo NUNEs BARBOSA 
SECRETÁRIO GERAL DE 
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA 
PORTARIA N° 120/2021 
CONTRATANTE

bÉLTÀ ÕÒMÈRCIÒ È SERVIÇOS LTDA CNN n° 48.447.370/0001-06 FERNANDA FERREIRA DE CASTRO PAES DE 
BARROS CPF/MF. sob n° 043.XXX.521-19 Rep. Legal do Fornecedor Registrado CONTRATADA

DECRETO N° 227, DE 2024 - FICA ABERTO CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO ANUAL DO EXERCÍCIO DE 2024.

DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024.

Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Anual do 
exercício de 2024.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, e das que lhes foram conferidas na Lei 
Orçamentária n° 1.598 de 20 de dezembro de 2023 decreta:

CONSIDERANDO a Lei n° 1.754, de 21 de novembro de 2024.

Art. 1o Fica aberto no PPA/LDO e no orçamento vigente municipal um 
CRÉDITO SUPLEMENTAR, na dotação abaixo discriminada, no valor 
de até RS 63.000,00 (Sessenta e três mil reais).

Secretaria: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Local: 011102 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Ficha: 676 - 10.302.0005.2045.0000

Projeto de Atividade: MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO 
DA SAÚDE

Valor: 63.000,00

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEI­
ROS - PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recursos: 1.621

Art. 2° Em consonância com o disposto na Lei n° 4.320, de 17 de mar­
ço de 1964, art. 43, §1°, III, para cobertura do crédito de que trata o art. 
1° desta Lei, serão utilizados recursos provenientes da Anulação da 
Seguinte Dotação:

Secretaria: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Local: 011102 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Ficha: 678 - 10.302.0005.2045.0000

Projeto de Atividade: MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO 
DA SAÚDE

Valor: -63.000,00

Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE

Fonte de Recursos: 1.621

Art. 3o Fica alterado no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício 
orçamentário vigente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Pedra Preta/MT, 21 de novembro de 2024.

IRACI FERREIRA DE SOUZA
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